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			INTRODUÇÃO 


			O varejo faz parte da vida dos consumidores. Pode-se dizer que é possível viver uma experiência de compra todos os dias. No papel de consumidores, todos frequentam lojas, supermercados, shopping centers, restaurantes, cinemas, feiras livres, sites, e-commerces e marketplaces. Para atender a essa movimentação 


			Para atender a essa movimentação, empresas dedicam-se a exercer atividades varejistas, seja para comprar matérias-primas, materiais de consumo ou peças ou vender seus próprios produtos e serviços. 


			O processo de compra consiste em uma fórmula simples: o consumidor se interessa pela mercadoria exposta, enquanto o varejista a oferece recebendo algo em troca. Como intermediador desse processo de compra e venda, está o merchandising, uma espécie de vendedor silencioso de produtos e serviços, destinado a motivar compras, agregar serviços e, especialmente, vender, uma de suas funções principais. 


			Nos últimos anos, a disputa pela preferência do consumidor em todos os mercados globais gerou um quadro de crescente concorrência. O ponto de venda passou a destacar-se como meio de comunicação de marca após o processo de profissionalização do varejo, iniciado na década de 1980. Naquela época, entraram no mercado brasileiro grandes redes varejistas trazendo novos layouts, novos padrões de organização e comunicação. 


			Com isso, o ponto de venda deixou de ser apenas um intermediário no processo de compra e venda. Passou a exigir pesquisas sobre o comportamento do consumidor e ferramentas promocionais específicas, como materiais de merchandising. Além disso, com a proliferação de canais de televisão tanto em rede aberta, quanto por assinatura, as empresas não têm como garantir que o consumidor vai assimilar a informação em determinada mídia. Logo, o ponto de venda assumiu o papel de canal de contato com o consumidor. 


			A pandemia da Covid-19 também respondeu por modificações expressivas nos hábitos de compra do consumidor e nos canais varejistas, intensificando, inclusive, as operações online. Muitos varejistas se viram diante da decisão de continuar sua operação no online ou fechar suas portas devido a restrições sanitárias de funcionamento para conter o avanço da doença, no Brasil e no mundo. Foi uma oportunidade para o surgimento de e-commerces em diversos segmentos varejistas e o marketplace, que agrupou o varejo em um esforço único para atender o consumidor que necessitava fazer compras, encontrar variedade, preços competitivos e condições de pagamento satisfatórias. 


			Outra atribuição transmitida ao ponto de venda foi educar o consumidor e simplificar o seu processo de escolha e de compra. A cada vez mais, mais produtos e marcas são lançados no varejo. Estes fatores estão motivando muitas empresas a redirecionarem seus investimentos para as áreas de Promoção de Vendas e Merchandising no ponto de venda, tanto off-line, quanto online, pois é fundamental uma boa exposição do produto no varejo, para que todo o esforço e empenho das estratégias elaboradas para a comunicação de marca e produto não sejam perdidos naqueles instantes finais que cada consumidor leva para decidir se levará um produto ou outro, a marca A ou a marca B. 


			O interesse pelo tema surgiu com o trabalho desenvolvido como jornalista especializada em Varejo por oito anos. Com passagens por revistas técnicas do setor supermercadista, ocorreu a necessidade de frequentar cursos, workshops, seminários e outros eventos destinados a desvendar esse fascinante universo. Os estudos me conduziram a uma especialização sobre comunicação no ponto de venda e ao mestrado, com pesquisas sobre a participação do merchandising no processo de compra dos consumidores em supermercados, desenvolvidas para empresas nacionais e internacionais como Nestlé, TetraPak, McCain, Vilma Alimentos, entre outras. O ingresso no meio acadêmico veio na sequência e sou professora de Comunicação Mercadológica e Marketing, para estudantes de graduação, tecnólogo, especialização (lato sensu e MBA) há 15 anos. 


			Este trabalho propõe-se a mostrar o papel de destaque do Merchandising no processo de compra dos consumidores. O design de loja, aliado ao planejamento de comunicação e marketing, envolvendo embalagens, ambientações, técnicas de merchandising online e off-line, estímulos como música, cores, aromas e criação de experiências no ponto de venda são fatores cruciais para o sucesso do varejo e da indústria na esperada tarefa de encantar e fidelizar consumidores. 


			Os estudos elaborados para o desenvolvimento deste trabalho apoiaram-se em três pilares, como Varejo, Comportamento do consumidor e Merchandising. Tais divisões foram imprescindíveis para a condução das pesquisas e no decorrer dos estudos, descobriu-se uma estreita ligação entre ambos. 


			O desenvolvimento do varejo brasileiro, por exemplo, foi necessário para atender a um consumidor mais exigente, consciente do seu poder de compra e que preza a variedade de marcas, serviços e a qualidade dos produtos. Para atender a esse consumidor, o varejo foi obrigado a repensar estratégias como a Comunicação no ponto de venda, colaborando para o crescimento das técnicas de práticas de apresentação de produtos, esfera onde o merchandising ocupa uma posição de destaque. 


			O Capítulo I aborda a trajetória do autosserviço no Brasil e no mundo, considerando como o comércio nasceu e os passos que foram necessários para a sua transformação em autosserviço, passando pelos formatos de armazéns e mercearias, gerenciados por empresas familiares. O conceito em que os consumidores podiam pegar os produtos das prateleiras, colocar no carrinho de compras e levar ao caixa para pagamento, chamado de autosserviço, foi uma pequena revolução para os costumes brasileiros da época, mas não se pode negar o sucesso que fez. Em pouco tempo, muitos armazéns e mercearias eram convertidos para supermercados. 


			O primeiro capítulo destina-se também a mostrar a origem dos hipermercados e sua chegada ao Brasil, graças aos gigantes do varejo mundial, como Carrefour e Walmart. Outro formato varejista enfocado nesse capítulo que está ganhando cada vez mais adeptos é a loja de vizinhança, uma espécie de supermercado de bairro, com concentração de produtos perecíveis e atendimento focado nas necessidades da região de atuação. O capítulo mostra também a febre das aquisições que tomou conta do varejo brasileiro, com a chegada dos grandes grupos varejistas, além de traçar algumas tendências que prometem novas revoluções na maneira de comprar, graças à tecnologia. 


			No Capítulo II, é abordado um pouco de Comportamento do Consumidor, como uma ciência fundamental para a compreensão de atitudes de compra e como o ambiente pode atender melhor a um consumidor que passa por vários estágios antes de retirar o produto da prateleira e comprá-lo efetivamente. 


			Tenta-se responder questões vinculadas ao ato de consumir, envolvendo respostas psicológicas e pessoais, sociais e culturais nessa ação. Afinal, quando alguém compra, usa ou paga um produto ou serviço, tal ação não é isolada. Trata-se de um aprendizado acumulado durante toda a vida com respeito ao mundo em geral e ao mercado em particular. Esse estoque de informações orienta o modo como os consumidores respondem a novas informações de mercado. Entender o dinamismo do comportamento do consumidor é essencial para as ações de Marketing e Comunicação. Como essa dissertação enfoca o Merchandising em supermercados, foi feita uma pesquisa exploratória destinada a levantar um pouco do comportamento do consumidor nesse ambiente. 


			No Capítulo III, pretende-se aprofundar os conceitos e atribuições do Merchandising como técnica de sedução no ponto de venda, relatando algumas ações bem-sucedidas desenvolvidas pela indústria e pelo varejo brasileiro. O Merchandising está em expansão no meio publicitário, recebendo mais verbas e sendo encarado como mais uma alternativa de mídia.


			Ao mesmo tempo, o Merchandising motiva testes diversos no ambiente de compras, como a utilização de televisores veiculando informações sobre produtos, ofertas e outras notícias de interesse dos consumidores. O conceito loja dentro de loja, uma ampliação da prática de visual merchandising, ganha adeptos e muitos exemplos no varejo brasileiro e é explicado em toda a sua esfera nesse capítulo. 


			O Capítulo IV é destinado a apresentar as práticas de merchandising recomendadas para a criação de um ambiente convidativo para compras e experiências satisfatórias para o consumidor. Nesta unidade será possível conferir práticas atuais como as iniciativas de Riachuelo e Renner em trabalhar o conceito de loja sustentável e design aliado a valores agregados no Brasil. Tipos de layout que podem ser trabalhados no ponto de venda como livre, estrela, em grade e como o merchandising pode estimular os cinco sentidos do consumidor como olfato com fragrâncias específicas que remetem a sensoriais diferenciados, visão com iluminação adequada, exposições e cores que despertam emoções. Os esforços de sinalização digital e merchandising 3D são apresentados também neste capítulo, junto com estratégias para potencializar embalagens em exposições mais favoráveis a compras inesquecíveis. 


			Já no Capítulo V, é possível conferir como está o Merchandising na Internet e nas redes sociais, com a atuação de influenciadores digitais e virtuais. O merchandising digital exige técnicas e boas práticas, a exemplo do merchandising praticado nos ambientes off-line. Tais práticas envolvem cuidados com a localização e disposição de produtos, utilização de cores, ilustrações, mockups, e fotos reais do produto, utilização de identidade visual da marca para reconhecimento do público, segmentação dos produtos de acordo com a categoria do negócio, aplicação de calendário sazonal, para aproveitar datas específicas como Natal, Dia das Mães, entre outras oportunidades, visibilidade de produtos, rotulagem e informações dos produtos e ferramentas e canais de distribuição adequados como blogs, redes sociais, marketplaces e e-commerces, reconhecidos como vitrines virtuais de produtos. O capítulo apresenta estudos de casos de influenciadores digitais e virtuais como Lu da Magalu e CB das Casas Bahia, além de traçar algumas considerações sobre o Metaverso, realidade que ainda está em construção, mas repleta de oportunidades para indústria, varejo, merchandising e experiências de compra inusitadas e inesquecíveis. 


			Como o Merchandising é uma prática com apelo visual, o capítulo VI apresenta diversos exemplos de ações de merchandising em ponto de venda, com técnicas como loja dentro de loja, cross merchandising, entre outros recursos que conferem dinamismo ao ponto de venda na exposição de marcas e produtos. 


			A finalidade desse trabalho é sugerir novas pistas para as práticas sobre Merchandising, que poderão ser apoiados com o auxílio de novas pesquisas. São pontos que merecem destaque em planejamentos de marketing e comunicação para o varejo e a indústria com a finalidade de apoiar exposições diferenciadas, destacar embalagens, aprimorar os sentidos do consumidor no ponto de venda, melhorar a sinalização de espaços e tornar as experiências de compra memoráveis. Afinal pesquisas mostram que mais de 80% das decisões de compra do consumidor são tomadas no ponto de venda e o papel do Merchandising é desenvolver a percepção do consumidor de que ele está no lugar, na hora certo, comprando marcas, produtos e serviços de forma consciente e inesquecível. 


		




		

			CAPÍTULO I 


			TRAJETÓRIA DO AUTOSSERVIÇO NO BRASIL E NO MUNDO 


			Entender a importância do varejo no contexto mercadológico e econômico é tarefa simples. Várias empresas comercializam produtos e serviços diretamente ao consumidor, elaborando estratégias, ações e campanhas para aumentar a penetração de suas marcas no varejo. Graças a essa movimentação, milhões de reais são transacionados diariamente. O varejo emprega milhões de pessoas no mundo todo, girando a economia, por meio da tradicional troca de mercadorias. Além disso, o varejo representa um considerável elemento de marketing que cria utilidade de posse, tempo e lugar. 


			O varejo pode ser definido de diversas formas. Uma delas, segundo Las Casas (2004, p. 17), diz que é a atividade comercial responsável por providenciar mercadorias e serviços desejados pelos consumidores. Trata-se do processo de compra de produtos em quantidade relativamente grande dos produtores atacadistas e de outros fornecedores e posterior venda em quantidades menores ao consumidor final. 


			Definições varejistas à parte, é importante mencionar que varejo engloba a comercialização a consumidores finais, conceito adotado desde os primórdios das operações varejistas, ocorrido na antiguidade. Os registros mais antigos mostram a existência de ambos, atacadistas e varejistas. 


			Tal afirmação é feita por Henry Richter (apud Las Casas, 2004, p. 20). As cidades de Atenas, Alexandria e Roma representaram grandes áreas comerciais e os gregos antigos eram vistos como grandes comerciantes. Na época do Império Romano, as lojas existiam em grande quantidade em Roma e em outras cidades do império. A maioria das lojas tinha uma placa do lado de fora para designar o tipo de mercadoria trabalhada. A queda do Império Romano demonstrou também uma queda da estrutura do varejo na época. 


			Na metade do século XIV, cresceram os guilds (palavra de língua inglesa que significa corporações), locais para proteger os mercadores de taxas, impostos etc. Os ingleses ganharam prestígio em competição com os italianos e alemães. 


			Tanto na Inglaterra como nos Estados Unidos, as lojas de mercadorias gerais eram tradicionais. Essas lojas comercializavam produtos alimentícios, tecidos, pólvoras, armas, além de outros itens. Tiveram também importante papel social, uma vez que serviram como centro de reuniões do setor rural. Muitos compradores dirigiam-se aos estabelecimentos apenas para conversar e se informar. Essas lojas foram consideradas verdadeiras âncoras para atividades sociais da época. 


			Posteriormente, com o desenvolvimento da estrada de ferro, conforme explica Las Casas (2004, p. 20), apareceram empresas comercializando por catálogo. Nos Estados Unidos, a primeira empresa a comercializar por catálogo foi a Montgomery Ward, iniciando suas operações em 1872. A Sears começou em 1886. 


			O início das operações da Sears foi curioso. Richard W. Sears era um agente de estação de estrada de ferro em Minnesota, nos Estados Unidos. Ele assumiu a responsabilidade de vender um embarque de relógios que havia sido rejeitado. Recorreu a amigos e encontrou facilidade em desempenhar a ação, uma vez que o baixo mark-up (margem) necessário para cobrir custos permitiu a venda a um preço mais reduzido do que o normal. 


			Outra curiosidade surgida na época eram os street cars, os bondes elétricos, que provocaram uma descentralização dos estabelecimentos varejistas para os bairros das cidades. Lojas estabeleciam-se ao longo dos trilhos, surgindo em alguns locais os primeiros centros comerciais de bairros. O primeiro desses carros foi desenvolvido por Frank Sprague e operado com sucesso em Virgínia, nos Estados Unidos, em 1874. 


			Com o desenvolvimento do automóvel, o comércio deslocou-se para os bairros em virtude da dificuldade de entrar com os carros nas ruas congestionadas no centro das cidades, que eram feitas para o tráfego de carroças e cavalos. Os shopping centers desenvolveram-se a partir dessa nova situação, pois ofereciam para os clientes amplos estacionamentos, além de outras atividades. O comércio recebeu a influência dessa mudança dos meios de transporte. 


			No início do século XIX, desenvolveram-se lojas de departamento, casas de venda pelo correio postal e lojas em cadeia. Nos Estados Unidos, os principais varejistas surgiram no século XIX, como Marshall Field, John Wanamaker e A. Stewart. 


			No Brasil, o comércio deu seus primeiros passos na época da colônia, em total dependência de Portugal. Os portugueses controlavam as operações em sua conquista. No Brasil colônia, as companhias de comércio tiveram importante atuação no mercado brasileiro. 


			A produção brasileira na agricultura, pecuária e mineração abriram as portas para o desenvolvimento do comércio brasileiro: (Las Casas 2004, p. 22): 


			O comércio brasileiro foi estabelecido na alavancagem das produções agrícola, pecuária e mineração. A cultura do pau-brasil e do açúcar correspondem a um período do crescimento brasileiro; posteriormente, o gado e a mineração ocuparam outro período de crescimento seguidos da cultura cafeeira, que praticamente mudou o destino do país. A cultura cafeeira proporcionou uma época de crescimento do século XX e a primeira parte que originou o crescimento atual. Em nossa história econômica percebem-se diferentes ênfases de produtos comercializados no lastro dessas culturas. Enquanto no nível externo a exportação era a base do comércio, no nível interno passavam-se certas dificuldades, atribuídas por alguns historiadores à própria centralização de decisões em Lisboa, Portugal, agravadas por problemas de infraestrutura interna. As dificuldades para os transportes a distância entre os locais para a comercialização, além da comunicação difícil, eram os principais agravantes. Além disso, várias leis procuravam manter o monopólio dos portugueses na comercialização.


			Na fase do império, ocorreu certa euforia no desenvolvimento das atividades agrícolas. No entanto, o desempenho do setor industrial estava longe de ser comemorado. Apesar da abolição da proteção de instalação da indústria no Brasil ocorrer em 1808, o tratado de 1810, firmado com a Inglaterra, e a consagração do livre cambismo em face da inexistência da uma proteção alfandegária para a indústria nacional não permitiam o desenvolvimento industrial do País. Em 1850, apenas 50 estabelecimentos industriais funcionavam no Brasil. Em 1844, com a lei Alves Branco, tentou-se proteger a nascente indústria brasileira.


			Como o comércio está em grande parte atrelado à indústria, que permite a frequência da oferta, nota-se aí a dificuldade inicial do varejo brasileiro. A inexistência de infraestrutura, como estradas e meios de transporte, e a concentração para formar uma base de mercado fazem surgir também no Brasil a comercialização pelo caixeiro viajante. Só que no caso brasileiro, o varejo era feito pelo tropeiro. 


			Las Casas (2004, p. 23) explica que o papel do tropeiro visava substituir o bandeirante como fator de expansão. Tal trabalhador transportava mercadorias, pessoas, dinheiro, notícias e correspondência postal, intermediando todas estas transações importantes. O tropeiro movia-se vagarosamente de vila em vila, de fazenda em fazenda, pelas estradas abertas pelos bandeirantes. 


			Portanto, caracterizando o tropeiro como uma figura mercantilista, observa-se que ele teve papel fundamental nos primórdios do varejo brasileiro. Acompanhando a expansão da cana-de-açúcar nos períodos iniciais do Brasil, o gado expandia-se em todas as direções, sendo utilizado principalmente para o carregamento de alimentos para os habitantes do sertão, sendo, portanto, verdadeiro elo entre litoral e interior brasileiros. 


			Alguns autores afirmam que a navegação de cabotagem e fluvial eram as únicas vias de transportes existentes no Brasil, pois estradas de rodagem não existiam. Eram apenas caminhos abertos pelos bandeirantes, sendo alguns simples atalhos no meio da floresta. Foi durante o Segundo Império que surgiram as estradas de ferro e apareceram as estradas definitivas, desenvolvendo-se também as comunicações. Nesta época, surgiram as primeiras casas de comércio varejista de maior porte. 


			O crescimento do comércio brasileiro ocorreu na época da República, conforme Las Casas (2004, p. 24). Cita-se na história o nome de Irineu Evangelista de Sousa, como um dos importantes comerciantes da época, mais tarde conhecido como Barão e Visconde de Mauá. Foi um grande comerciante e fez conquistas comerciais. Ele fundou bancos, construiu estradas de ferro, patrocinou companhias de iluminação a gás no Rio de Janeiro e estaleiros industriais, além de outros feitos. 


			A partir desse período, outros novos varejistas apareceram no Brasil, comprovando esta tendência de crescimento. Em 1871, foi fundada a Casa Massom. Em 1906, as Lojas Pernambucanas abriram suas portas, com a especialidade de comercializar tecidos. Em 1912, era inaugurada a Mesbla. 


			Percebe-se que, pela evolução histórica tanto do varejo brasileiro como o de outros países, eles estão diretamente relacionados ao cenário em que se assentam, à infraestrutura das cidades. Além disso, necessitam principalmente de uma concentração mercadológica que pressupõe a existência de pessoas, dinheiro, autoridade para comprar e, evidentemente, disposição para comprar. Adicionalmente à facilidade de transporte e comunicações, é determinante para o crescimento varejista o próprio crescimento das cidades. Basta comparar o comércio varejista de algumas capitais mais populosas com o das cidades interioranas para constatar tais evoluções. 


			Um período importante para o varejo foi a adoção do autosserviço, uma forma de venda em que o consumidor escolhe os produtos que deseja comprar, com liberdade para retirá-los da gôndola, escolher o que for mais conveniente e levá-los até a caixa registradora para pagá-los sem interferência de qualquer funcionário da loja. 


			O autosserviço teve origem no início do século XX, considera Silva (1990, p. 24). O começo foi em 1948, quando Michael Ulher iniciou a venda à vista, eliminando o processo de caderneta. Em 1896, em New London, Frank Munsey inaugurou uma loja onde apareciam, pela primeira vez, produtos expostos, os quais os clientes podiam apanhar, pagar e levar para casa. 


			Em 1912, a Atlantic and Pacific tentou convencer o congresso norte-americano a proibir o novo sistema. Sendo a maior cadeia de varejos da época, procurou provar que o novo sistema representava concorrência desleal. Para fundamentar a sua teoria, foi aberta uma loja de autosserviço em frente ao seu principal concorrente e, em seis meses, ele entrou em falência. O congresso concluiu que o novo sistema era inteiramente do agrado do público e denegou a pretendida lei. Naquele mesmo ano, as lojas de autosserviço, na Califórnia, Estados Unidos, passaram a denominar-se self service que, em português, significa autosserviço. 


			Mais novidades chegaram em 1916. Clarence Sauders introduziu o sistema de pagamento na porta da loja, colocando as caixas registradoras em balcões, até hoje conhecidos por check-outs. Franklin P. Davis introduziu em sua loja produtos perecíveis e a cestinha de compras para facilitar a visita do consumidor. 


			Silva (1990, p. 24) afirma que, em 1918, Joe Weingarten inaugurou o que realmente era o primeiro supermercado nos Estados Unidos. A loja vendia só à vista, as compras eram cobradas em check-outs, havia vários departamentos incluindo, além da mercearia tradicional, também carnes, frutas, legumes, verduras, frios e laticínios, além de padaria e outras seções. Todo o sistema funcionava por autosserviço. A loja também contava com os carrinhos de compras. 


			O que motivou o sucesso do modelo norte-americano no Brasil foi o autoatendimento. De acordo com Sousa (2002, p. 99), o que encantou aqueles primeiros clientes foi que a nova modalidade de comércio lhe dava o prazer de ele mesmo escolher os produtos que comprava, o que não ocorria nos armazéns e mercearias existentes na época. 


			Outra novidade, citada por Cavalcanti e Chagas (2006, p. 133), foi que as gôndolas passaram a colocar o consumidor diante de produtos semelhantes, concorrentes. Os detergentes de todas as marcas ficavam na gôndola de detergentes, assim como acontece com os sabonetes, amaciantes de roupas e assim por diante. 


			O supermercado influenciou também no grafismo e na forma de colocar as embalagens: em pé, exposta para o consumidor, como incentivo à venda e economizando espaço em exposição na gôndola e não mais deitada na pilha que o vendedor tirava da prateleira. O supermercado trouxe também o conceito da multiplicação. O produto A, que antes se perpetuava no mercado, se multiplicava em diferentes sabores e tamanhos, para melhor ocupar espaço na gôndola. As versões diet e light, assim como os sabores laranja e abacaxi do produto A, ajudavam a diminuir o espaço dos concorrentes. 


			Essa liberdade de escolha experimentada pelo consumidor foi a responsável pela propagação do novo modelo, tanto nas grandes cidades, quanto em todo o País. A aceitação foi tão grande que, em uma década e meio de vida do autosserviço, esse novo formato comercial era adotado por mais de 600 lojas em todo o território nacional. 


			O fenômeno do autosserviço é extraordinário. Nas estimativas de Cavalcanti e Chagas (2006, p. 135), no início da década de 1960, existiam cerca de cem lojas de supermercados em todo o Brasil. Atualmente, esse número chega a 50 mil lojas de autosserviço, nos quais os produtos alimentícios, de higiene e limpeza, concentram mais de 80% das vendas. 


			Os supermercados também responderam por uma mudança de comportamento do consumidor. Ele passou a fazer compras maiores nos supermercados e esses estabelecimentos conseguiam oferecer preços mais baixos do que o pequeno armazém da esquina. Desta forma, os consumidores preferiam comprar no supermercado, porque custava menos e ali se podia encontrar tudo no mesmo lugar. 


			As indústrias de bebidas, por exemplo, aumentaram sua presença com o aparecimento desse comércio. Continuaram presentes em todo o canto, mas sem dúvida ganharam um ponto de venda com notável capacidade de fazer as pessoas consumirem mais. 


			 O crescimento do varejo possibilitou sua classificação em diversas divisões. Há lojas de departamento, lojas independentes, lojas de conveniência, lojas em cadeia, cooperativas, lojas especializadas, supermercados, hipermercados, lojas de vizinhança e varejos virtuais.


			Nas próximas páginas, serão explicados alguns desses formatos, detalhando as principais características dos primeiros varejistas de alimentos, os armazéns e mercearias, que foram substituídos pelo autosserviço alimentar, encontrado nas divisões supermercados e hipermercados e no formato loja de vizinhança, que está concentrando a atenção do consumidor nos últimos tempos. 


			1.1. Armazéns e mercearias 


			Antes de 1930, a maioria dos alimentos era comprada em pequenos mercados de vizinhança, conhecidos como mercearias, pertencentes e operados por famílias. Segundo Manfredini (2003, p. 8), nessa época, o varejista não dispunha de sistemas avançados de informática. Mas, graças ao contato direto com o cliente, sabia muito bem quais serviços e produtos oferecer. Para os ricos, mercadorias importadas. Aos pobres, itens básicos e baratos. Ainda que intuitivamente, o dono da mercearia tinha um foco de atendimento claramente direcionado ao público que frequentava a sua loja. 


			A população crescia nas áreas urbanas, acompanhando a evolução da industrialização. Em 1920, São Paulo contava com 3.629 estabelecimentos industriais e 203.736 operários, dos quais cerca de 55 mil eram trabalhadores autônomos, dedicados à construção civil e aos serviços. 


			Além das feiras livres, o abastecimento dos paulistanos era realizado através de mercados nos quais se vendiam a produção dos arredores e o excedente produzido em cidades mais distantes, como Jundiaí. Uma rede de armazéns de secos e molhados espalhava-se pelos bairros, nos quais também circulavam vendedores ambulantes, atividade exercida por muitos italianos que ofereciam, de porta em porta, frutas, hortaliças, peixes e camarões frescos. 


			A maioria da população antes de 1930 registrava baixo nível de renda e o consumo era restrito à satisfação das necessidades básicas. Rodrigues (1993, p. 15) cita que a compra de alimentos era realizada em estabelecimentos comerciais tradicionais, como armazéns, empórios ou mercearias, nos quais era comum um empírico sistema de crédito, a caderneta, em açougues, ou diretamente com os vendedores ambulantes, como o batateiro, o verdureiro e o peixeiro, sempre dispostos a adiar o pagamento até a outra semana. 


			Em 1947, um novo sistema começava a ser implantado no Brasil. Era o autosserviço, lembra Blessa (2003, p. 165). Seu início ocorreu por meio de algumas cooperativas de consumo fechadas para funcionários de empresas, como a Cooperativa da Tecelagem Parayba, em São José dos Campos (SP). O formato adotado na ocasião era o de um armazém, onde o consumidor era atendido no balcão, solicitando a quantidade que quisesse de produtos como arroz, feijão e açúcar. 


			Um modelo de cooperativa que permanece até hoje é a Coop – Cooperativa de Consumo – considerada a maior cooperativa de consumo da América Latina, em número de unidades de abastecimento, fornecimento/vendas e quantidade de funcionários. De acordo com Médici (2004, p. 38), no começo a Coop funcionou como um grande armazém de secos e molhados. Mas tinha suas peculiaridades. O principal sistema de entrega de mercadorias era a domicílio. O cooperado preenchia um formulário de pedidos, no qual estavam discriminadas todas as mercadorias disponíveis, não perecíveis. Fazia seu pedido por escrito. Entregava num posto avançado em seu local de trabalho. Dois ou três dias após, recebia em casa as mercadorias solicitadas. 


			Os valores eram debitados ao cooperado em folha de pagamento, como acontece hoje com o CCF – Cartão de Controle de Fornecimento – que a Coop mantém em convênio com muitas empresas. Os funcionários das empresas conveniadas fazem as compras na Coop, apresentam o CCF e nesse cartão são discriminados todos os valores de compra. Volta para a empresa e é descontado do funcionário em folha de pagamento. 


			Médici (2004, p. 50) explica que a Coop substituiu o modelo de atendimento no balcão pelo do autosserviço em junho de 1957. A partir desta data, o cooperado, ao ingressar na Cooperativa, passava por uma “borboleta”, tomava o carrinho apropriado, servia-se, pagava no caixa e saía, sem a necessidade de recorrer aos antigos balconistas. 


			O sistema foi implantado nos moldes das organizações particulares existentes em São Paulo e das organizações cooperativistas de Porto Alegre, como a Cooperativa de Consumo dos Empregados das Indústrias Renner e Cooperativa de Consumo dos Bancários de Porto Alegre. 


			Também foram seguidas as recomendações contidas na publicação nº 205 do Departamento de Assistência ao Cooperativismo: “Self-service nas Cooperativas (servir-se a si mesmo), fixado em dezembro de 1952, conforme cita Médici (2004, p. 51). A Coop foi a primeira cooperativa de São Paulo e a terceira do Brasil a adotar um pegue-e-pague. 


			1.2. Supermercados 


			Os primeiros supermercados brasileiros abertos ao público foram o Sirva-se, em São Paulo, em 1953, o Peg-Pag, em 1954 e o Disco, no Rio de Janeiro, em 1956. Os armazéns e mercearias de pequeno porte tiveram que adaptar-se àquela nova forma de comercialização, vista ainda com um pouco de desconfiança pelos consumidores. Afinal, antes eles estavam acostumados a serem servidos e não a servirem-se. 


			Sousa (2002, p. 99) relata que a novidade surpreendeu o público. Os consumidores pensavam que as novas lojas eram luxuosas e mais caras, já que os supermercados nasceram maiores do que os armazéns procurados para compras na época. Na verdade, os depósitos das lojas tinham sido transformados em área de vendas, por isso, passavam a sensação de serem enormes. 


			Além da impressão de praticar preços mais caros, havia outro fator que inibia as visitas dos consumidores. Na entrada da loja havia uma catraca, destinada a contar visitantes e evitar furtos. Os consumidores pensavam que o mecanismo obrigava-os a pagar para entrar. Com o fim delas, os clientes começaram a frequentar as novas lojas sem medo. 


			Porém, as barreiras não paravam por aí. Como o sistema era novo, era necessário ensinar o consumidor a comprar. Os consumidores tinham dúvidas e cabia aos funcionários orientá-los, acompanhando-os e ajudando-os nas compras. Alguns consumidores pensavam que tinham de pagar assim que retirassem o produto da prateleira. Outros puxavam o carrinho, em vez de empurrá-lo. 


			Nos supermercados, tudo era pago à vista. Era o fim das cadernetas, onde eram anotadas as compras dos clientes, com acertos no fim do mês. As vantagens surgiram para ambos. Para o consumidor, os gastos foram reduzidos, enquanto que para o varejista, os ganhos apareciam no giro e a inadimplência foi eliminada. 


			Há 30 anos, os produtos mais vendidos nos supermercados eram alimentos, comercializados a granel, menciona Blessa (2003, p. 165). Mesmo os produtos consumidos por impulso, como chocolates, eram expostos em caixas fechadas, embaladas pelas próprias lojas. Aos poucos, foram introduzidos no mix do autosserviço itens não alimentícios, especialmente nos hipermercados. 


			Nos tempos de inflação galopante, verificados em meados da década de 1970 até o Plano Real, nascido em 1994, as pessoas tendiam a fazer compras mais agrupadas, por mês, por quinze dias, e depois por semana e até todos os dias, para aproveitar o preço da oportunidade e preservar o poder de compra dos salários, relata Cavalcanti e Chagas (2006, p. 135). 


			Os planos econômicos afetaram muito as atividades dos supermercados no Brasil. No Plano Cruzado, decretado em 1986, os “fiscais do Sarney” (consumidores atentos para os aumentos de preços) verificavam diariamente os preços dos produtos. Com o controle de preços, mais pessoas tinham acesso ao consumo de massa, mas a indústria não estava preparada para tamanho aumento do mercado consumidor e muitas fábricas boicotavam o Plano, pressionando por aumentos de preços e deixando de entregar mercadorias no varejo. O resultado, narra Cavalcanti e Chagas (2006, p. 134), eram prateleiras vazias nos supermercados.


			O autosserviço alimentar evoluiu ao longo dos anos e atualmente está dividido no formato supermercado, que pode ser classificado como compacto caracterizado pelo sistema de autoatendimento, check-outs e produtos dispostos de maneira acessível, que permitem aos clientes “auto servirem-se”, utilizando cestas e carrinhos, explica Parente (2000, p. 32). 


			Os supermercados compactos têm de dois a seis check-outs, possuem uma área de vendas entre 300 e 700 metros quadrados e apresentam uma linha completa, porém compacta, de produtos alimentícios, que chega, em média, a quatro mil itens, oferecendo uma linha restrita nas seções de mercearia e bazar. Representam a maioria das unidades de autosserviço no Brasil e, em geral, pertencem a operadores independentes. 


			De acordo com estudos do Instituto ACNielsen, pode-se estimar que os supermercados compactos sejam responsáveis por cerca de ¼ da distribuição de alimentos no Brasil. 


			Existem também os supermercados convencionais, descritos por PARENTE (2000, p. 32):


			São supermercados de porte médio, que mantêm o caráter essencialmente de loja de alimentos, apresentando boa variedade de produtos. A maioria das redes de supermercados no Brasil opera grande número de lojas que são classificadas como supermercados convencionais, como, por exemplo: G. Barbosa, em Aracaju, Epa, em Belo Horizonte, Zona Sul, no Rio de Janeiro, Pão de Açúcar, em São Paulo. Extrapolando-se os dados do Censo Nielsen, verifica-se a importância desse modelo de loja, pois existem cerca de 3.000 unidades, as quais representam ¼ do varejo brasileiro de alimentos. 


				De acordo com estimativas do Instituto ACNielsen, esse formato de loja tem uma área de vendas entre 700 e 3 mil metros quadrados e contam com sete a 20 check-outs. A linha de mercadorias fica em torno de 9 mil itens e, além das seções oferecidas pelo modelo compacto, os supermercados convencionais também operam com padaria e peixaria. 


			As lojas convencionais são o modelo mais comum entre as redes de supermercados, considera Ratto (2004, p. 237). Normalmente, são bem localizadas e têm grande penetração em regiões de médio e alto poder aquisitivo, onde a não disponibilidade de áreas dificulta a construção de superlojas e hipermercados.


			As lojas convencionais tendem a ser confortáveis, com variedade razoável. Seu faturamento é concentrado no público da vizinhança e, por isso, elas têm condições de enfrentar de forma competitiva a concorrência de lojas maiores, porém mais distantes. 


			Segundo o Instituto ACNielsen, somam atualmente cerca de 3 mil lojas. Têm uma fatia de mercado semelhante a dos supermercados compactos, muito mais numerosos. Deve-se mencionar também as superlojas, cuja área de vendas têm entre 3 e 5 mil metros quadrados, e de 20 a 40 check-outs. Oferecem cerca de 15 mil itens, com ampla variedade nas seções típicas dos supermercados. Podem trabalhar também com rotisseria e uma grande variedade de seções não-alimentares, incluindo produtos como cama, mesa e banho, papelaria, têxtil, CDs e DVDs, eletrodomésticos e eletrônicos. 
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